
354  Diário da República, 1.ª série — N.º 13 — 18 de janeiro de 2019 

ciais e na exploração de atividades inovadoras e ambien-
talmente sustentáveis.

Artigo 3.º
Medidas de apoio

1 — A atribuição do título de reconhecimento de JER 
permite o acesso a medidas de discriminação positiva, me-
didas de caráter facilitador e outras iniciativas específicas, 
disponibilizadas pelos vários instrumentos de política de 
apoio, cujas entidades gestoras de programas ou iniciativas 
de apoio, nacionais ou da União Europeia, devem integrar 
e promover, de acordo com os respetivos regulamentos e 
dotações financeiras, divulgando as medidas destinadas 
aos detentores do título de reconhecimento de JER.

2 — Consideram -se medidas de discriminação positiva, 
designadamente:

a) A abertura de concursos e/ou de apoios específicos;
b) A priorização na seleção e na consequente hierarqui-

zação de candidaturas para os JER em geral e, em parti-
cular, para os JER pertencentes a agregados familiares com 
atividade em exploração agrícola familiar cujo responsável 
detenha o Estatuto de Agricultura Familiar;

c) As majorações na atribuição dos apoios;
d) A prioridade a atribuir nas abordagens integradas de 

desenvolvimento territorial destinada ao apoio ao inves-
timento dos JER, através da definição de dotações finan-
ceiras específicas;

e) A criação de linhas de crédito específicas para os JER;
f) A criação de um regime específico de benefícios fis-

cais para os JER.

3 — Consideram -se medidas de caráter facilitador, de-
signadamente:

a) A possibilidade de ser apoiado numa perspetiva in-
tegrada por diferentes instrumentos de política;

b) O acesso prioritário a entidades e estruturas de ações 
coletivas existentes, como sejam:

i) As iniciativas existentes de redes de estímulo e apoio 
ao empreendedorismo e capacitação de iniciativas empre-
sariais e concretização de novas empresas;

ii) As estruturas de suporte ao empreendedorismo, 
nomeadamente os centros de incubação e aceleração de 
empresas, e iniciativas de mentoria para apoio a ideias 
inovadoras;

c) O acesso prioritário a formação profissional especí-
fica e a consultoria técnica;

d) O apoio, monitorização e avaliação da presença do 
JER nas atividades da Rede Rural Nacional e da Rede das 
Dinâmicas Regionais.

Artigo 4.º
Jovem Empresário Rural

Entende -se por «JER», numa ótica transversal e multis-
setorial de abordagem territorial, o jovem que exerça ou 
pretenda iniciar o exercício de uma atividade económica 
em zona rural, no âmbito da prossecução dos objetivos 
definidos no artigo 2.º, e que cumpra as condições esta-
belecidas no presente decreto -lei.

Artigo 5.º
Título de reconhecimento

O reconhecimento do estatuto de JER é efetuado através 
da atribuição do respetivo título.

Artigo 6.º
Requisitos para o reconhecimento

1 — Podem ser reconhecidas como JER as pessoas 
singulares, bem como as pessoas coletivas, que exerçam 
ou pretendam iniciar o exercício de atividade económica 
numa zona rural e que reúnam os requisitos previstos nos 
números seguintes.

2 — Os requerentes, no caso de pessoas singulares, de-
vem ter idade compreendida entre 18 e 40 anos, inclusive.

3 — No caso das pessoas coletivas, os requerentes de-
vem preencher os seguintes requisitos:

a) Enquadrarem -se como micro ou pequena empresa, 
nos termos previstos no anexo ao Decreto -Lei n.º 372/2007, 
de 6 de novembro, na sua redação atual; e

b) A maioria do capital social ou dos direitos de voto 
pertencerem a uma ou mais pessoas singulares que cum-
pram o requisito referido no número anterior.

Artigo 7.º
Zonas rurais

Para efeitos de atribuição do título de JER, consideram-
-se «zonas rurais» as constantes de portaria a aprovar pelo 
membro do Governo responsável pela área do desenvol-
vimento rural.

Artigo 8.º
Procedimento de reconhecimento

O procedimento relativo à atribuição do título de reco-
nhecimento do estatuto bem como as condições da sua ma-
nutenção são regulamentados por portaria do membro do 
Governo responsável pela área do desenvolvimento rural.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 
de dezem bro de 2018. — Augusto Ernesto Santos Sil-
va — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 17 de dezembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 18 de dezembro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111967373 

 Decreto-Lei n.º 10/2019
de 18 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 38/2013, de 15 de março, veio regu-
lar o Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) 
a partir de 2013, transpondo a Diretiva 2003/87/CE do 
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Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 
2003. Por sua vez, o Decreto -Lei n.º 42 -A/2016, de 12 
de agosto, que criou o Fundo Ambiental, veio proceder à 
primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 38/2013.

Recentemente, foi publicada a Diretiva (UE) 2018/410 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março, 
de 2018, adiante designada por «nova Diretiva CELE», 
alterando a supracitada Diretiva 2003/87/CE para reforçar 
a relação custo -eficácia das reduções de emissões e o in-
vestimento em tecnologias de baixo carbono e estabelecer 
as regras do regime CELE no período 2021 -2030.

A nova Diretiva CELE impõe a Portugal a obrigação 
de submeter à Comissão Europeia, até 30 de setembro 
de 2019, uma lista de instalações abrangidas pelo regime 
CELE no período de 1 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro 
de 2025, comummente designada de Lista NIMs (National 
Implementation Measures), a qual deve ser revista a cada 
cinco anos para os períodos subsequentes.

A lista NIMs deve incluir dados históricos das instala-
ções sobre a atividade de produção, as transferências de 
calor e gases, a produção de eletricidade e as emissões ao 
nível de subinstalação ao longo dos cinco anos civis que 
antecedem a sua apresentação.

Estes dados devem ser submetidos à Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), pelas instalações abrangidas 
pelo regime CELE, servindo de base à determinação do 
montante de alocação de licenças de emissão a atribuir a 
título gratuito a essas instalações.

Importa, assim, estabelecer, desde já, o procedimento 
a adotar, garantindo que Portugal cumpre o supramencio-
nado prazo imposto pela nova Diretiva CELE, pelo que se 
procede à sua transposição parcial, designadamente no que 
respeita às alterações introduzidas ao n.º 1 do artigo 11.º 
da Diretiva 2003/87/CE.

Por outro lado, constata -se que o mercado de carbono 
tem registado uma dinâmica significativa que se traduz no 
aumento dos preços dos leilões de licenças de emissão, 
tendência essa que se espera vir a ser mantida face à en-
trada em funcionamento da Reserva de Estabilização do 
Mercado em 2019, tal como estabelecido na Decisão (UE) 
2015/1814 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
outubro de 2015, alterada pela nova Diretiva CELE.

As receitas provenientes dos leilões de licenças de emis-
são no âmbito do CELE são, em parte, utilizadas para pro-
mover as energias renováveis, através da compensação de 
parte do sobrecusto total da produção em regime especial a 
partir de fontes de energia renovável, em cada ano, até ao li-
mite de 100 % desse sobrecusto, incluindo o sobrecusto da 
produção da cogeração renovável na sua fração renovável. 
Estas receitas são, assim, alocadas ao Sistema Elétrico Na-
cional (SEN) para deduzir à tarifa de uso global do sistema.

Acresce que as receitas dos leilões de licenças de emis-
são são também fundamentais para garantir a transição 
para uma sociedade neutra em carbono, constituindo esta 
fonte de financiamento um apoio essencial à prossecução 
das finalidades do Fundo Ambiental em matéria de ação 
climática, no domínio da descarbonização da sociedade, 
incluindo o setor dos transportes, e da adaptação do terri-
tório aos efeitos das alterações climáticas.

A nova realidade do mercado de carbono tem como 
consequência um aumento das receitas face ao histórico, 
o que não pode deixar de ser refletido no presente regime.

Assim, opta -se por fixar em 60 % a percentagem de 
afetação das receitas provenientes dos leilões de licenças 
de emissão ao SEN, reduzindo a variabilidade associada à 

definição desta percentagem, sem prejuízo de se prever um 
mecanismo que assegure, se necessário, a transferência adi-
cional de verbas do Fundo Ambiental para o SEN a fim de 
compensar parte do sobrecusto total da produção em regime 
especial a partir de fontes de energia renovável, de forma 
a desonerar o consumidor e reduzir a fatura energética.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei procede à segunda alteração 
ao Decreto -Lei n.º 38/2013, de 15 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto.

2 — O presente decreto -lei procede ainda à transposição 
parcial da Diretiva (UE) 2018/410 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 14 de março de 2018.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 38/2013, de 15 de março

O artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 38/2013, de 15 de 
março, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...]:
a) 60 % das receitas de leilão de licenças de emissão 

devem ser utilizadas para promover as energias renová-
veis através da compensação de parte do sobrecusto total 
da produção em regime especial a partir de fontes de 
energia renovável em cada ano, até ao limite de 100 % 
desse sobrecusto, incluindo o sobrecusto da produção 
da cogeração renovável na sua fração renovável.

b) [...];
c) [...].

4 — [...].
5 — [...].
6 — No caso de se verificar uma diferença relevante, 

para efeitos da alínea a) do n.º 3, entre as receitas efe-
tivas e as receitas estimadas no plano anual referido 
no número anterior, pode ser autorizada, em dezembro 
de cada ano, por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente, a 
transferência para o Sistema Elétrico Nacional do valor 
diferencial entre as referidas receitas.

7 — Os montantes das receitas referidas nas alíneas a) 
e b) do n.º 3 que não sejam utilizados num determinado 
ano transitam para os anos seguintes, acrescendo aos 
montantes disponíveis para as utilizações referidas 
nessas alíneas, salvo no caso de decisão em contrário 
aprovada nos termos do n.º 5.»

Artigo 3.º
Lista nacional das instalações abrangidas pelo regime CELE 

para o período de cinco anos com início em 1 de janeiro de 2021

1 — Os operadores das instalações que desenvolvam ati-
vidades constantes do anexo II do Decreto -Lei n.º 38/2013, 
de 15 de março, na redação introduzida pelo presente 
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decreto -lei e sejam detentores de um título de emissão de 
gases com efeito de estufa (TEGEE) devem apresentar 
à Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), os 
dados gerais sobre as mesmas, de forma a constarem da 
lista de instalações abrangidas para o período de cinco 
anos com início em 1 de janeiro de 2021.

2 — Os operadores das instalações que pretendam so-
licitar a atribuição de licenças de emissão gratuitas para o 
período referido no número anterior, e sem prejuízo do dis-
posto no n.º 7 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 38/2013, de 
15 de março, na redação introduzida pelo presente decreto-
-lei, devem ainda apresentar à APA, I. P., os elementos ne-
cessários para se proceder à determinação da alocação gra-
tuita, entre os quais dados históricos de emissões, de fluxos 
de energia e de produção ou consumo por subinstalação.

3 — Os elementos referidos no número anterior devem 
ser previamente sujeitos a um processo de verificação por 
um verificador acreditado no âmbito do Regulamento (UE) 
n.º 600/2012 da Comissão, de 21 de junho de 2012.

4 — A submissão dos dados referidos nos n.os 1 e 2 deve 
ocorrer até 31 de março de 2019, devendo, para o efeito, 
ser utilizados formulários específicos disponibilizados no 
portal da APA, I. P.

5 — Em derrogação do prazo estabelecido no número 
anterior, os operadores de instalações que desenvolvam ati-
vidades constantes do anexo II ao Decreto -Lei n.º 38/2013, de 
15 de março, na redação introduzida pelo presente decreto -lei 
e que sejam detentores de um TEGEE pela primeira vez entre 
1 de abril de 2019 e 30 de junho de 2019 devem apresentar 
os dados referidos nos n.os 1 e 2 até 30 de julho de 2019.

6 — Apenas podem ser atribuídas licenças de emissão 
a título gratuito para o período de cinco anos, com início 
em 1 de janeiro de 2021, aos operadores das instalações 
que tenham procedido à submissão dos dados referidos 
no n.º 2 no prazo indicado, respetivamente, no n.º 4 ou no 
n.º 5, conforme aplicável.

7 — Os dados a serem submetidos no âmbito dos n.os 1 e 
2 devem respeitar as regras transitórias da União relativas à 
atribuição harmonizada de licenças de emissão a título gra-
tuito, expressas na Decisão da Comissão n.º 2011/278/UE, 
de 27 de abril de 2011.

8 — A APA, I. P., deve elaborar e apresentar à Comissão 
Europeia, até 30 de setembro de 2019, a lista das instala-
ções que, no território nacional, são abrangidas pelo regime 
do comércio europeu de licenças de emissão para o período 
de cinco anos com início a 1 de janeiro de 2021.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de janeiro de 
2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 
de dezem bro de 2018. — António Luís Santos da Cos-
ta — Mário José Gomes de Freitas Centeno — João Pedro 
Soeiro de Matos Fernandes.

Promulgado em 27 de dezembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 7 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111967332 

 Decreto n.º 1/2019
de 18 de janeiro

O Decreto n.º 42 217, de 16 de abril de 1959, estabeleceu 
a servidão militar particular para a Base Aérea das Lajes, 
atualmente denominada Base Aérea n.º 4 (BA4).

Desde então, verificou -se uma grande evolução, não 
apenas nos meios aeronáuticos, mas também nos proce-
dimentos a que estes, na sua operação, estão obrigados. 
Têm vindo igualmente a evoluir as normas e as recomen-
dações de organizações internacionais de que Portugal é 
membro, nomeadamente da Organização da Aviação Civil 
Internacional e da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte. Da mesma forma, os equipamentos radioelétricos 
de comunicações e ajudas à navegação aeronáutica têm 
especificações técnicas que devem ser salvaguardadas, 
evitando -se que atividades e trabalhos, nomeadamente as 
operações urbanísticas de caráter permanente ou temporá-
rio, incluindo as operações de utilização dos solos para fins 
exclusivamente pecuários, florestais, mineiros ou de abas-
tecimento público de águas, resultem em compromisso, 
oneração ou acréscimo de dificuldades na operação militar.

Verifica -se que as superfícies de proteção e desobstrução 
definidas naquele decreto, assim como as condicionantes 
indicadas, se encontram desajustadas face às normas e 
regulamentos nacionais e recomendações das organiza-
ções internacionais referidas, bem como relativamente à 
dinâmica observada na economia e na sociedade.

Torna -se, assim, necessário atualizar as áreas abrangidas 
pela servidão, bem como as condicionantes a que deverão 
estar sujeitas, garantindo não só a segurança de pessoas e 
bens nas zonas confinantes com a BA4 e zonas militares 
afetas ao Comando da Zona Aérea dos Açores (CZAA), 
mas também as medidas de segurança indispensáveis à 
execução das funções que lhes estão atribuídas, incluindo 
a operação aérea.

Foi ouvido o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea e 
efetuada a consulta pública prevista no artigo 4.º da Lei 
n.º 2078, de 11 de julho de 1955, e no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 45 986, de 22 de outubro de 1964, tendo sido 
tomadas em conta as sugestões e observações formuladas.

Assim:
Nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 2078, de 11 de julho 

de 1955, do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 45 986, de 22 de 
outubro de 1964, do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 597, de 
7 de novembro de 1973, e da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto procede à modificação da servi-
dão militar da Base Aérea n.º 4 (BA4), localizada na ilha 
Terceira, Região Autónoma dos Açores, procedendo à 
criação de zonas de servidão militar terrestre, aeronáutica 
e radioelétrica nas imediações de unidades imobiliárias da 
BA4, bem como do Comando da Zona Aérea dos Açores 
(CZAA).

Artigo 2.º
Servidão militar

Ficam sujeitas a servidão militar particular terrestre, 
aeronáutica e radioelétrica as zonas confinantes com a BA4 
identificadas nas plantas constantes dos anexos I a IV ao 
presente decreto, que dele fazem parte integrante.


